
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0016198-13.2015.815.2001
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Procurador   :    Renan de Vasconcelos Neves

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL.  REQUISITOS  DO  ART.  1.022  DO
CPC/2015  NÃO  PREENCHIDOS.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.
REJEIÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para
reformar  decisão  judicial,  a  não  ser  que  reste
configurada ao menos uma das hipóteses dos incisos do
art.  1.022 do CPC/15 e,  mesmo nesses  casos,  eventual
reforma  com  efeitos  infringentes  ocorrerá
excepcionalmente.

Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando
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manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  o
juiz  ou o  tribunal,  em decisão  fundamentada,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois
por cento sobre o valor atualizado da causa.”.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os
embargos de declaração, com aplicação de multa.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por
Luciana  Cavalcante  Farias  e  outros contra  acórdão  (fls.  204/207)  que,  à
unanimidade,  deu  provimento  ao  reexame necessário  e  à  apelação  cível
interposta  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Capital (fls. 140/144) que, nos autos da “AÇÃO DE COBRANÇA”
por  eles  ajuizada  em face  do  Estado  da  Paraíba, julgando  parcialmente
procedentes  os  pedidos  iniciais,  condenou  o  ente  “a  implantação  nos
vencimentos  dos  promoventes  (  … ) o  piso  salarial  equivalente  a  02  salários-
mínimos” e ainda a diferença paga a menor durante o período não prescrito,
por entender que “a função de técnico em radiologia encontra-se,  atualmente,
disciplinada  pela  Lei  Federal  nº  7.394/85,  regulamentada  pelo  Decreto-Lei  nº
92.790/86”.

 
O acórdão embargado deu “PROVIMENTO ao reexame

necessário e ao apelo para, reformando o decisum, julgar improcedentes os pedidos
exordiais”, porquanto “legislação federal que trata de verbas remuneratórias de
servidores públicos federais não pode ser aplicada aos servidores estaduais, sob pena
de violação do princípio da reserva de lei (art. 37, inc. X e 39, caput, todos da CF).”.

EMBAGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0016198-13.2015.815.2001 2



Em suas  razões,  fls.  209/211,  os  embargantes  expõem
que  “Para  fins  de  enfrentamento  direto  e  com  objetivo  posterior  de  aventar  o
Recurso  Especial  e  o  Recurso  Extraordinário,  REQUER-SE  que  este  Juízo  se
manifeste, hodiernamente, a respeito”:

“Da ilegalidade da LC 58/2003 e Lei 7376/03 do Estado da Paraíba,

no que concerne ao não pagamento de piso salarial e adicional de

insalubridade,  em valores,  aquém do previsto  em Lei  Nacional,

art. 14 e 16 da Lei 7394/85;

Sobre a negação da vigência da art. 14 e 16 da Lei 7394/85, Lei que

regulamenta a Carreira Nacional do Técnicos de Radiologia, para

com os Técnicos de Radiologia Embargante;

Que enfrente a constitucionalidade dos art. 14 e 16 da Lei 7394/85,

em face do art. 7º da CF em face do Art. 16 da Lei 7394/85, sob

prisma do ADPF 151/DF;

Que enfrente a constitucionalidade do poder/dever da União em

estabelecer  normas  jurídicas  regulamentadoras  de  categorias

profissionais e que fixam piso salarial, em face do inciso III do art.

1º da CF, inciso XVI do art.  22 da CF e do art.  39 da CF, sob o

prisma do Princípio hermenêutico constitucional da Unidade da

Constituição, da Máxima Efetividade e Efeito Integrador;

Que  Vossa  Excelência  esclareça  a  obscuridade  do  verbarado

“inaplicabilidade  do  regime  jurídico  da  União  aos  servidores

públicos de entes diversos(fl. 4 da Decisão)”;Que Vossa Excelência

esclareça se considera a Lei 7394/85 como um regime jurídico de

servidores da União;

Que  Vossa  Excelência  Vossa  Excelência  ataque  a  omissão  do
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julgado para informar em qual dispositivo foi estabelecidos índices

regulamentários  do  Adicional  de  Insalubridade  para  o  cargo

público  de  Técnico  de  Radiologia;  Que  Vossa  Excelência  possa

espancar  a  omissão  do  julgado  e  apontar  o  dispositivo  de  Lei

Estadual que fixa os percentuais mínimo, médio e máximo para a

categoria dos Técnicos de Radiologia;

Que Vossa Excelência esclareça a obscuridade por que mencionou

o art. 16 da Lei 7376, remetendo aos seus anexos V, VI e IX, como

regulamentador  da  espécie  remuneratória  do  adicional  de

insalubridade  de  Técnico  de  Radiologia,  quando  na  verdade  o

mencionado dispositivo estadual não fixa os índices,  quando na

verdade o mencionado dispositivo estadual não menciona o grau

máximo,  médio  e  mínimo  do  adicional  de  insalubridade;  Que

vossa Excelência sane a obscuridade para mencionar o dispositivo

legal;  Que  Vossa  Excelência  afasta  a  contradição  do  julgado,

mencionando uma legislação que não se encontra em vigor;

Que  Vossa  Excelência  enfrente  a  constitucionalidade  de  Lei

Federal  de  reflexo  nacional  que  estabelece  piso  salarial  para

categoria  profissional,  reflexos  em  outras  esferas,  no  prisma

constitucional e da ADI 4167 do Supremo Tribunal Federal;”

Pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios,  sanando  os
supostos vícios e admitindo-os para fins de prequestionamento.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 215.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
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Relatora.

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois  não  buscam
sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente rediscutir
matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

O magistrado de base julgou parcialmente procedentes
os  pedidos  iniciais,  por  entender  que  “a  função  de  técnico  em  radiologia
encontra-se, atualmente, disciplinada pela Lei Federal nº 7.394/85, regulamentada
pelo  Decreto-Lei  nº  92.790/86”,  motivo  pelo  qual  condenou  o  Estado  da
Paraíba a implantar “nos vencimentos  dos  promoventes  (  … ) o  piso  salarial
equivalente a 02 salários-mínimos” e ainda a diferença paga a menor durante o
período não prescrito

O acórdão embargado deu “PROVIMENTO ao reexame
necessário e ao apelo para, reformando o decisum, julgar improcedentes os pedidos
exordiais”, porquanto “legislação federal que trata de verbas remuneratórias de
servidores públicos federais não pode ser aplicada aos servidores estaduais, sob pena
de violação do princípio da reserva de lei (art. 37, inc. X e 39, caput, todos da CF).”,
sendo  conveniente  salientar  que  a  pretensão  dos  autores  (servidores
estaduais  estatutários)  é  a  aplicação da Lei  Federal  nº  7.394/85 para  fins
remuneratórios  aos  técnicos  de  radiologia  do  Estado  da  Paraíba,
especificamente a implantação do piso salarial em dois salários mínimos.

No mesmo caminho da decisão embargada caminha a
jurisprudência da Corte Superior e deste Tribunal. A propósito:

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA  TÉCNICO  DE

RADIOLOGIA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  -  SERVIDOR

ESTATUTÁRIO  -  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI

FEDERAL  Nº  7394/85  -  IMPOSSIBILIDADE  -  AUTONOMIA

ADMINISTRATIVA  DO  ENTE  FEDERATIVO  -  REGIME
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JURÍDICO PRÓPRIO DOS SERVIDORES - LEI ESPECÍFICA DA

CATEGORIA -  LEI  ESTADUAL Nº  7.376/03  -  VENCIMENTOS,

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO

PREVISTOS - PRECEDENTES DO STF,  STJ E DESTA EGRÉGIA

CORTE DE JUSTIÇA - SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS

- ART. 557, CAPUT, CPC. No cotejo da autonomia constitucional

dos entes federados, exsurge a competência de cada ente para a

instituição do regime jurídico dos servidores públicos, na forma do

art.  39 da CF. Os entes federativos,  de acordo com as regras de

competência do chefe de cada Poder, estipulam todos os detalhes

inerentes à classe dos servidores públicos, encontrando-se no caso

do Estado da Paraíba a Lei Complementar nº 58/03 como estatuto

dos  servidores  públicos  civis,  devendo  ser  feita  a  ressalva  da

legislação  especial  aplicada  aos  técnicos  de  radiologia,  a  Lei

Estadual  nº  7.376/03.  No  caso,  a  Lei  Estadual  nº  7.376/03,  que

institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração para o Grupo

Ocupacional de Serviços de Saúde do Poder Executivo do Estado

da Paraíba, estabelece em seu art. 16 os vencimentos e gratificações

a que os servidores têm direito, remetendo aos seus anexos V, VI e

IX.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00396546520108152001, - Não possui -, Relator DESA MARIA DE

FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 25-02-2016)

Assim  sendo,  não  há  que  se  falar  em  contradição,
omissão  ou  obscuridade  na  decisão  embargada  porque  o  princípio  da
reserva de lei por si só é suficiente à improcedência dos pedidos, alvos do
recurso apelatório e do reexame necessário.

Pontuo  que,  embora  os  recorrentes  apontem
“obscuridade  do  verbarado  “inaplicabilidade  do  regime  jurídico  da  União  aos
servidores  públicos  de  entes  diversos(fl.  4  da  Decisão)””  (sic),  referido  trecho
(“inaplicabilidade  do  regime  jurídico  da  União  aos  servidores  públicos  de  entes
diversos”) não existe em parte alguma da decisão embargada.
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Os  insurgentes  também  pedem  para  esclarecer  “a
obscuridade por que mencionou o art. 16 da Lei 7376, remetendo aos seus anexos V,
VI e IX ( … )”. Contudo, sequer houve menção aos aludidos anexos.

In  casu,  a  matéria  foi  analisada  à  luz  da  legislação
pertinente e da jurisprudência dominante e, assim, este órgão entendeu pelo
provimento do apelo e da remessa necessária.

Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a
ser sanada, pois a decisão combatida é coerente e lógica com os próprios
pressupostos.

Ressalte-se, inclusive, que os embargos declaratórios não
são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação
do decisório.

Adstrito ao tema, assim já decidiu o STJ:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  INEXISTÊNCIA  NO

"DECISUM"  DOS  VÍCIOS  PREVISTOS  NO  ART.  1.022  DO

CPC/2015 -  REEXAME DA QUESTÃO -  MULTA -  EMBARGOS

REJEITADOS.  I  -  Promove-se  a  modificação  do  "decisum"

embargado  somente  se  nele  constatada  a  presença  dos  vícios

previstos no art. 1.022 do CPC/2015. II - Não constatada omissão,

obscuridade ou contradição no acórdão, impõe-se a rejeição dos

embargos  declaratórios  os  quais  não  tem  como  finalidade  o

reexame das questões outrora devidamente fundamentadas. III -

Opostos embargos meramente protelatórios, impõe-se a aplicação

da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Embargos de

Declaração nº  0019519-12.2015.8.13.0708 (1),  7ª  Câmara Cível  do

TJMG, Rel. Peixoto Henriques. j. 19.09.2017, Publ. 25.09.2017)
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO

CPC.  Rediscussão  de  questões  decididas.  Impossibilidade.

Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AG-REsp

97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori

Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL

NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.

PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.

IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  REJEITADOS.  1  -  A  teor  do

disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, o recurso de

que  se  cuida  é  cabível  para  eliminar  da  decisão  qualquer

obscuridade  ou  contradição  ou  suprir  eventual  omissão

existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se não

demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores

do  recurso  integrativo,  pretendendo-se,  na  verdade,  por  via

oblíqua,  novo julgamento  do caso.  3  -  Embargos  declaratórios

rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6;

RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  Julg.

27/03/2012; DJE 18/04/2012).

É importante frisar que “O julgador não está obrigado a
responder  a todas as  questões  suscitadas pelas  partes,  quando já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a
conclusão  adotada  na  decisão  recorrida.  Essa  é  a  interpretação  que  se
extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se
pronunciou sobre  determinado argumento que  era incapaz de infirmar a
conclusão  adotada. STJ.  1ª  Seção.  EDcl  no  MS 21.315-DF,  Rel.  Min.  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016
(Info 585).
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Conclui-se,  portanto,  que  os  aclaratórios  devem  ser
rejeitados,  pois  respectivas  razões  objetivam,  tão  somente,  rediscutir  a
causa, o que é inadmissível nesta via.

Como os  alegados  vícios  não  estão  consubstanciados,
sendo  clara  a  pretensão,  por  via  transversa,  do  reexame  da  matéria
apreciada para modificar o resultado do julgamento – e, como se sabe, nosso
sistema processual civil prevê instrumentos processuais próprios para isso,
aos  quais  deve  recorrer  se  entender  devido  –  impõe-se  a  rejeição  dos
aclaratórios, inclusive para fins de prequestionamento.

Nesse  caminho,  reconheço  ser  este  recurso
manifestamente protelatório, especialmente porque interposto em flagrante
inobservância  dos  requisitos  legais,  o  que  implica  na  sua  rejeição  com
aplicação da  multa  prevista  no §  2º  do art.  1.026 do CPC/2015,  ficando
desde já alertados os insurgentes que se reiterarem embargos de declaração
manifestamente protelatórios,  a  multa será elevada a até dez por cento
sobre o valor atualizado da causa, conforme previsão do § 3º do art. 1.026
do CPC/2015.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022  do  CPC/2015,  R E J E I T O  os  aclaratórios  e  C O N D E N O  os
embargantes, na forma do artigo 1.026, § 2º, do Novo Código de Processo
Civil,  ao  pagamento  de  multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor
atualizado da causa, por ser manifestamente protelatória a insurgência.

É  c o m o  v o t o .

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  05  de
dezembro  de  2017.  Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o
Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides,  e  o  Exmo.  Des.  Marcos
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Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa-PB, 12 de dezembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  

EMBAGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0016198-13.2015.815.2001 10


	ACÓRDÃO
	Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

